
Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal de Pouso Alegre – MG. 

 

Pouso Alegre, 18 de novembro de 

2022. 

 

 

PARECER JURÍDICO 

 

 

Autoria – Poder Legislativo 

 

 Nos termos dispostos no artigo 79 do Regimento Interno desta Casa de Leis, 

passamos a analisar os aspectos legais do Projeto de Lei 7810/2022 de autoria do 

Vereador Miguel Júnior Tomatinho que “DISPÕE SOBRE A INSTITUIÇÃO DO

PROGRAMA MUNICIPAL DE INCENTIVO À DOAÇÃO DE MEDULA ÓSSEA 

E DE SANGUE DO CORDÃO UMBILICAL E PLACENTÁRIO NO ÂMBITO 

MUNICIPAL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.” 

 

 O Projeto de Lei em análise, no seu artigo primeiro (1º), determina que fica 

instituído o Programa Municipal de Incentivo à Doação de Medula Óssea e de Sangue do 

Cordão Umbilical e Placentário - PROMEDULA, no Município, com os seguintes 

objetivos: 

 I - estimular a doação voluntária de medula óssea e do sangue do cordão umbilical 

e placentário, visando a ampliação das possibilidades de localização de doadores 

compatíveis;  

 II - informar, sensibilizar, conscientizar e difundir a necessidade da existência de 

doadores de medula óssea e de sangue do cordão umbilical e placentário;  

 III - desenvolver atividades de orientação, capacitação e educação continuada 

sobre transplantes, doação e identificação de doadores, para profissionais da área da 

saúde, especialmente aos que atuam nas unidades de obstetrícia, oncologia e no Programa 

de Saúde da Família; 



 IV - alertar o doador cadastrado para a importância de manter seus dados 

atualizados no referido cadastro e efetivamente comparecer para realizar a doação, 

quando chamado a fazê-lo;  

 V - estimular a criação de pontos fixos e móveis de coleta de sangue para fins de 

tipagem e cadastro de doadores voluntários de medula óssea;  

 VI - prover informações centralizadas e atualizadas aos profissionais de saúde, 

visando melhorar a qualidade do atendimento e do encaminhamento de doadores;  

 VII - divulgar endereços e horários de atendimento dos Centros de Transplantes e 

Hemocentros, públicos e privados, cadastrados e credenciados junto ao Ministério da 

Saúde. 

 

 O artigo segundo (2º) aduz que o Programa instituído por esta Lei poderá ser 

amplamente divulgado em todos os meios de comunicação disponíveis. 

  

 O artigo terceiro (3º) dispõe que para a consecução dos objetivos do Programa – 

PROMEDULA, poderão ser promovidas as atividades didáticas e informativas, além de 

parcerias entre o Poder Público Municipal e outros órgãos governamentais, organizações 

e empresas privadas, com intuito de orientar e conscientizar sobre a importância da 

doação de medula óssea e de sangue do cordão umbilical e placentário. 

 

 O artigo quarto (4º) elenca que o Poder Executivo poderá regulamentar, no que 

couber, a presente Lei.  

 

 O artigo quinto (5º) que revogadas as disposições em contrário, esta Lei entra em 

vigor na data de sua publicação. 

 

 

 FORMA 

 

 A matéria veiculada deve ser proposta em forma de Projeto de Lei conforme art. 

251 do Regimento Interno: 

 



Art. 251. Os Projetos de Lei Ordinária são proposições que 

tem por fim regular toda matéria legislativa de competência 

da Câmara e sujeita à sanção do Prefeito. 

 

 

 INICIATIVA 

 

 A iniciativa da proposta por parte do Legislativo encontra-se conforme o art. 44 

da Lei Orgânica do Município. 

  

Art. 44. A iniciativa de lei cabe a qualquer vereador ou 

Comissão da Câmara, ao Prefeito e aos eleitores, na forma e 

nos casos previstos nesta Lei. 

 

 

 COMPETÊNCIA 

 

 A autonomia do Município em legislar conforme o interesse local, proteger o 

elencado no art. 5, VI e art. 23, II, da Constituição Federal, sobre a saúde está esculpida 

no art. 30, I. Já a competência desta Casa de Leis está disposta no art. 39, I, da Lei 

Orgânica do Município. 

 

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios: II - cuidar da saúde e 

assistência pública, da proteção e garantia das pessoas 

portadoras de deficiência; 

 

Art. 5º. Todos são iguais perante a lei, sem distinção de 

qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos 

estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à 

vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, 

nos termos seguintes: VI - é inviolável a liberdade de 

consciência e de crença, sendo assegurado o livre exercício 



dos cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção 

aos locais de culto e a suas liturgias; 

 

Art. 30. Compete aos Municípios: I - legislar sobre assuntos 

de interesse local 

 

Art. 39. Compete à Câmara, fundamentalmente: I - legislar, 

com a sanção do Prefeito, sobre todas as matérias de 

competência do Município; 

 

 Por tratar-se de assunto de interesse local, é permitido ao Município suplementar 

a legislação federal ou estadual no que couber, conforme art. 20 da L.O.M.. 

 

Por interesse local entende-se: 

Apesar de difícil conceituação, interesse local refere-se 

àqueles interesses que possam dizer respeito mais diretamente 

às necessidades imediatas do Município, mesmo que acabem 

gerando reflexos no interesse regional (Estados) ou geral 

(União), uma vez que é inegável que mesmo atividades e 

serviços tradicionalmente desempenhados pelos Municípios, 

como transporte coletivo, polícia das edificações, fiscalização 

das condições de higiene de restaurantes e similares, coleta de 

lixo, ordenações do uso do solo urbano, etc., dizem 

secundariamente com o interesse estadual e nacional. 

(FERREIRA, Gilmar Mendes, in Gestão Pública e Direito 

Municipal, 1ª. ed., Saraiva). 

 

 Outrossim, o Projeto de Lei não invade a competência do Executivo em dispor 

sobre a organização das atividades do Município, dado que o art. 4º expressamente 

reserva ao Executivo a competência de regular a presente Lei. Nos ensinamentos 

doutrinários: 

 

De um modo geral, pode a Câmara, por deliberação do 

plenário, indicar medidas administrativas ao prefeito 



adjuvandi causa, isto é, a título de colaboração e sem força 

coativa ou obrigatória para o Executivo; o que não pode é 

prover situações concretas por seus próprios atos ou impor 

ao Executivo a tomada de medidas específicas de sua 

exclusiva competência e atribuição. Usurpando funções do 

Executivo ou suprimindo atribuições do prefeito, a Câmara 

praticará ilegalidade reprimível por via judicial. 

(MEIRELLES, Hely Lopes, in em Direito Municipal 

Brasileiro, 10ª ed., p. 457) 

 

 Isto posto, S.M.J., não se vislumbra obstáculo legal à regular tramitação do 

Projeto de Lei. Não foram encontrados vícios na iniciativa do Vereador, tampouco 

na competência desta Casa de Leis. 

 

 Insta registrar que este parecer se refere exclusivamente aos aspectos legais 

de tramitação, sendo que a questão de mérito cabe única e exclusivamente ao Douto 

Plenário desta Casa de Leis. 

 

 

 JUSTIFICATIVA DO PROJETO DE LEI 

 

 Visa o presente Projeto de Lei instituir o Programa Municipal de Incentivo à 

Doação de Medula Óssea e de Sangue do Cordão Umbilical e Placentário – 

PROMEDULA. 

 Referido Programa teria, por objetivo primordial, estimular a doação voluntária 

de medula óssea e do sangue do cordão umbilical e placentário, visando a ampliação das 

possibilidades de localização de doadores compatíveis. 

 A chance de um paciente encontrar um doador compatível no REDOME (Registro 

Nacional de Doadores de Medula Óssea), registro público existente no país há 12 anos, 

pode chegar a um para 100.000, em doador não aparentado (não consanguíneo). Com 

mais doadores cadastrados seria possível diminuir essa relação. 

 Atualmente, os aproximadamente 80 mil doadores cadastrados no REDOME, são 

insuficientes para atender à demanda brasileira. Por isso, o Brasil recorre à busca 

internacional de doadores. 



 Nesse sentido, os Municípios podem desempenhar papel importante na busca de 

doadores, no incentivo ao seu cadastramento e na sua fidelização. E nesse contexto que 

se insere o projeto de lei em tela. 

 Por fim, vale ressaltar que a elaboração da presente iniciativa contou com a 

preciosa colaboração da ABRALE (Associação Brasileira de Linfoma e Leucemia), que 

é uma organização da sociedade civil, sem fins lucrativos, com atuação nacional, fundada 

em setembro de 2002 e dirigida por pacientes e familiares. 

 

 

 QUORUM 

 

 Oportuno esclarecer que para a sua aprovação é exigido quorum de maioria 

simples, nos termos do art. 53 da L.O.M. e art. 56, inciso III do R.I.C.M.P.A.  

 

 

 CONCLUSÃO 

 

 Por tais razões, exara-se parecer favorável ao regular processo de tramitação do 

Projeto de Lei 7810/2022, para ser submetido à análise das ‘Comissões Temáticas’ da

Casa e, posteriormente, à deliberação Plenária, salientando-se que, o parecer jurídico 

exarado é de caráter meramente opinativo, sendo que a decisão final a respeito, compete 

exclusivamente aos ilustres membros desta Casa de Leis. 

 É o modesto entendimento e parecer, S.M.J. 

 

 

 

Rodrigo Moraes Pereira 

OAB/MG nº 114.586 


